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REF. PROC. No. '185/2023.

RêqueÍ€nte: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.

Assunto: Locação. Minuta de Contíato. AprovaÉo.

panecen .luRíotco t't". t+zlzozg - cpupeu

r' Relatório:

Trata-se de solicitação encaminhada â esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise juridica da lêgalidade do texto da minuta do termo dê contrato de

locaÉo de imóvel na cidâde de Alto Alegre do Pindaré/MA loc€lizâdo na Ruã Sânta

Luzia s,lno, centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, dê inteÍessê da Secretaria

Municipal dê Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social dê imóvel de propriedade

de Antônia da Silva Cunha dos Santos em caráter de bênefíciÔ social, destinado a

Luzinalva Gomes dos Santos

É o breve Relatório.

/ ANÁLtsE oA DEMANDA.

Preliminarmente, crnstata-se a inexistênciâ de documentos que comprovam a

propÍiedâde em Íavor da Sra. AntÔnia da Silva Cunha dos Santos, contudo,

vêriícâmos a comprovaÉo da "posse" em Íavor da mesma, conforme alesta o

Parecer Sociâl emitido pelo Centro de Rêferência da Assistência Social - CREA,

bem como, contas de Energia em nome da mesma

Constata-se comprovação do estado de vulnerabilidadê e emergênciâ de

Luzinalva Gomes dos Santos, assim como relatório do Cêntro do Referência da

Assistência Social - CREAS comprovando as condiçôes precárias e de risco à

residência da mesma, localizada AV Juscelino Kubistchêck sn BaiÍro Trizidela -
Alto Alegrê do PindarérMA CÊP n" 65.398{100' devida o alagemenlo de suâ

residência em decoÍência das Íortês chuvas, ocasionando danos matérias, sociais ê

econômicos preiudicândo a sua integridade física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instilulo à luz das lêorias
objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

PaÍa Sâvigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objêtiva (o corpus) e outro de nâiureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobrê a @isa, ê o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se

faltar à relação .iurídica a presença do animus, não hâverá posse, mas sim, mera

dêtenção.

Para lhering, a posse requer somente a presênça do corpus. Porém, para a

teoria objetiva, o @rpus náo possui o mesmo sagniÍicado que na teoriâ sub.ietiva.

Nesta teoria o crrpus é â visibilidade de propriedade, ou seja, á possuidor, aquêle

que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro

Nesta têoria é possívêl o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a misâ em seu poder, temporariâmênte, êm virtude de dirêito

pessoal ou real - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse diretâ (posse daquele que a

exerce diretamente sobre a c,oisa, exercêndo os poderês do proprietário), e também

âmplia o conceito de possê.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaçáo de locaÉo de imóvel pela

Administração Pública é necessário cumprir o disposlo no an. 24, X, da Lei no

8.666/93, âssim, em cumprimento â dêterminação contida no comândo do normativo

supra, fora formulada consulta pela Superintendência de Gestão de Contratos à

Sêcretaria vinculada sobre a existência de imÓvel disponível na cidade de Alto

Alegre do Pindaré - MA, quê pudesse sêr utilizado pera a concessáo de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao oÍício, a Secretaria informa que náo possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as cáÍacteríslic€s que possa atender a finalidade

já citada.

Assim sendo, a locâção de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizâda

por dispensa de licitaçâo ao amparo no aít. 24 do inciso X, e 26, Pârágrafo único,

inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as câracterísticas do imóvel

âtendam as finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que hâja avaliaçáo

prévia: e (c) quê o preÇo sêja compatível com o valor dê metúdo in vêrbis:
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'Att. 24. E dispensável a lícitação:
( ..)
X - Para a compra ou locaçáo de imóvel destinado ao
atendimento das finalídades precípuas da administração,

cuias necessidades de instalação e localízaçáo

condicionem a suâ escolha, desde que o preço seia

compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia".

Att. 26. As dispensas previsÍas ,os §§ 20 e 40 do ai. 17 e

no inciso lll e seguintes do aft.24, as sifuações de

inexígibílidade referidas no ad. 25, necessaiamente
justifrcadas, e o retatdamento previsto no final do
parágrafo único do aft. 8o desta Lei deveráo ser

comunicados, dentro de 3 (três) días, à autoidade
supeior, para ratifrcação e publicação na imprcnsa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a efícácia

dos aÍos.

Parágrato único. O prccêsso de dispensa, de

inexigibilidade ou de relardamento, previsto neste aiigo,
será instruído, no que couber, com os segulhÍês

elementos:

I - Caracteização da siluação emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsões normativas municipais que regêm a presente solicitaçáo

para contrataÉo, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Dêcreto no 021/20 dê Alto Alegre do Pindaré

que DispÔ'e sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, que precêitua em

sêu aÍtigô '10, §§ 20 e 30:

"Att.1O" O bênelicio êvantual deido em vidude de

dêsasÍ/e ou calamidade pública @nstitui-se em uma
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provisão suplementar e provisÓria, não contibutiva da

AssisÍênc,a socíal para garantír meios ,ece§sánbs â

sobrevívência da familia e do indivíduo, obielivando
assegurar a dígnidade e a reconstruçáo da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. A concessão do benefício eventual em viáude da

ocorréncía de desasÍrê ou situaçáo de calamidade
pública, pam fins desta LeL é o reconhecimento pelo
poder público de s,luaçôê§ anotmais, advindas de baixas

ou altes temperaturas, ÍêmpesÍedes, enchentes, invêrsão

térmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamenfos, inundações, e obiguem a mudança de

domícilio de famílias que residam em árca de isco,
devidamente reconhecido o isco pela deíesa civil

municipal, estadual, ou pelo cotpo de bombeiros da

respectiva círcunscição, a oconência, de tenemotos,

tomados, cÍclones, ou aínda, incêndíos ou epidemias, que

potencialízem a oconência de sénbs agravos à
sobrevivência, à saúde, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O benefício eventual devido em deconência de

desastre ou calamidade pÚblica constitu,-se na concessão

de:

I - Alimentos Kt (cesta básica), confome disposto no

anexo deste Decreto:

ll - Colchão e cobertores;

lll- Expedição de documentos;

lV - Auxílio aluguel ou aluguel social no percentual

máxímo de até, 50o/o saláio mínimo voante, à época da

ocorrência do fo uito, pêlo prazo até 6 meses, mediante a

devída comprcvação da oconência do fato gerador do

díreito ao benefício, podendo ser proríogado por igual

período, ou, enquanlo perdurar a situação de isco ou

vutnerabitidade social do benefrciérrío, condicionada a

Processo
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pronogaçáo do benefício â emissáo de parecer técnico,
nos termos do que estabelece o art. 4" deste Decreto.
y - Passagens rcdoviáias, não excedendo o percentual
de no máximo 50oÁ do saláio mínimo, para garantia de
acesso aos servços e benefícios socioáss,slêncials, e a
convivência famíliar e comunítáia, desde que
comprovada a necessídade por meio de parecer técnico,
nos termos do aft.4 deste Decreto".

Resta aindâ comprovada a consonância da normativa municipâl coma Lei

Fêderal; quê se encontra devidamente comprovado no processo o estado dê

desastra devido a enchênle do Rio Pindarê; e ainda o enquadramento do valor da
locação do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante êm parecer emitido
pelo órgão competente e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

n" 021120.

Cumpre informar que o contrato de locação em que o Poder Público seja

locatário, encontrâ-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 â 61 da referida Lêi ê demais normas geÍais, no que

coubêr, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicâdas

as regras de Direito Privado, previstas nâ legislaçáo sobrê locaÉo para Ílns náo

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato. conterá:

a) o conteúdo minimo definido no art. 55 que trata das
cláusulas obrigatôrias Para os contratos
administrativos;
b) as cláusulas exorbitantes do arl 58 que irio
caracterizar os contÍatos administrativos por
conferirem à Administação posição cte supÍemacia
em relação ao contratado; e

c) a formalização e a eficácia dos contÍatos
administrativos, conforme dispôe o aIA 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locação, onde a Administração

Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas
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de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indagâção, o art. 62

§ 30, l, da Lei n'8666, de '1993, que preceitua:

'ArL62 (...)
§ 3 - Áprica-sê o disposúo nos âÍÍs. 55 e 58 a 6, dêsfa
Lei e demais noÍmas geÍais, no que coubêr:
I - dos contratos de segurc, de frnanciamento, de
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo sela regido,
predominantemenie, por norma de direito privado"
(Grifo Nosso).

Dessê modo, percêbe-se que os contratos de locação, em que a

Administração Pública Íigurê como locâtária, reger-seão pelas normas de Direito

Privado, caíaclerizando-se náo como um mntrato administrativo propriâmentê dito,

mas como um contrato da administraçáo, fazendcse necessário, no enlanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o

subsidiariâmentê. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao comentar o §3o acima

transcrito. ensina com mâestria:

"A previsão do § 3 está mal colocada e melhor ficaia em

um dispositivo especiftco, pois não tem relaçào com o
restante do artigo. Ali fica determinado que o regime de

direito público aplica-se ínclusive aqueles contntos ditos

de "pivados", praticado pela Administração. A regra

dísciptina a hipótese em que a Administraçáo Pública

patticipe dos contratos ditos de Aieito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
propios e não compoftam que uma das parles exerça as

prerogativas atibuídas pelo regime de díreito pÚblico, a

Adminístrâção. Náo se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A mera padicipação da Administraçáo Pública cono paie
em um contrato acarreta alteração do regime iurÍdico
aptícável. O regime de direito pÚblico passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escnto O conflito entre

regas de dircito pivado e de direito público resolve-se em

Processo
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favor destas últimas. Aplicam-se os pincípios de dircito
prívado na medida em que sejam cgmpatíveis com o
regine de díreito p(tblico" (GiÍou-se).

Nas esÉcies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopes Meirelles

classifica o contrato de locaÉo cêlebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, sâber:
'Contrato semipúblico é o íinnado entre d

Àdministração e o paúicular, Pessoa tísica ou iuÍídica,
com predominâncie de nomas pertinentes do Direito
Prtvado, mas com formatidades previsúas parâ ajusÚes

administnüvos e relativa suprêmacia do Poder
Público",

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunãl Regional Federal da 4â Regiáo' no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo AÍonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, rêgistra que:

"A locaçáo de imóvel pela Administração, conquanto
regida por algumas regÍas de direito público, sofre
maior inftuência de normas de direito pÍiYado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passíyel, inclusive a denúncia Yazia".

Destâcamos, ainda, a decisão proÍeÍida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à âvaliação como rêquisito prévio para a dispensa dê

licitaçâo na locação de imóvel pela Administraçáo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do prcço de locaçáo do

imóvel deslinado ao seNiçD público, visando a veríficação

de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declanção da ilegalídade e inegulaidade do

contrato e aplicação de multa ao responsável (TCÜMS.

Silmula no 292005)."
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No caso de dispensa de licitação, Íessalvamos as orientações contidas na
jurisprudência do Tribunal de Contâs da Uniâo quanto à observância da instruÉo do
procedjmento acerca da locâçáo de bens imóveis de terceiros a órgão da
Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração sobre a necessidade de prestar
serviço público no Íespecüvo locat;
b) declaração preliminaÍ do Depaftamento do
Patrimônio da União que não existe imôvel
disponivel no aceryo, capaz de atender as
necessidades,'
c) pÍoposta do locador;
d) prévia avaliação escÍita, indicando o preço médio
praticado pelo mercado imobiliário do local de
situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do
YaloÍ proposto;
0 declaÍação do setor financeiro sobre a existéncia
de cédito orçamentário suficiente para atendeÍ a
despesa globat do contÍato; ê
g) pareceÍ do setor iuÍidico sobre a iuridicidade e

legalidade do processo, caracterizando as razões da
dispensa da licitação-

A partir da avaliação prévia do imóvel para locáção com a Ínalidade de

atênder as nêcêssidades precípuâs dê funcionamento do obieto em apreço, existe

nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor dê Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atêsta ser o valor compatível e estando ainda em

localidade que permitê o menor impâcto social a Íamília. O imóvel se encontra êm

condiçôes de perfeito acolhimênto da Íamília beneficiária. O laudo atesta ainda que o

reíêrido imóvel aprêsenta valor compatível com o disposto no art. 10o, § 20, inciso lV'

Dêcreto Municipal n" O21l2o2o (valor até o percêntual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consia dos autos a previsão dos recursos necessários pata lazeÍ

face às despesas dâ locaçáo do imóvel pârâ o Íuncionâmênto do objeto em apíeço,

Processo n1
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em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 ê art. 16 da Lêi de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de hâbilitação âceÍca de contratações administrativas náo
eximem o futuro contratado por dispensa de licitaÉo nâ locaÉo de imóvel de sua
regularidade jurídica nos termos do art. 27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os aulos encontramos os documentos com
iniormaÉes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto parâ

locâçáo, todavia, não foi juntada as certidões Íiscais, devendo, antes de ser
formalizado o contrato juntar aos autos as reíeridas certidóes Íiscais, documentos
estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa de licitação, a partir

do inciso ll do at1. 24 da Lei no 8.666, de '1993, necessariamente justiÍicados,

deveÍâo ser comunicâdos dentro de três dias a autoridade superior do órgáo ou

entidade interessâda responsável para decidir sobre a contratação, para rataícaÉo
e publicaÉo na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiçáo para

eílcácia do ato, em observância do art. 26 dâ Lei no8.666, de 21 de junho de 1993.

Com relaçáo à minuta do Teímo de Contrãto trazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislâÉo
âplicável à esÉcie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dbpositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídicÀ rcaliz.ada pela a Lei no 8.666/1993,

e conelatas, Lei de Políticá Públaca de Assistência Social do MunicÍpio de Alto
Alegre do Pindaré - MA n'019/20 e o Decreto n" 02'1120 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentaÉo da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinâr nêste parecer quê, diante dâ presente 8nálise, que veriÍicamos que todo o
procedimento administrativo alé o presente momenlo, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de Licitações e demais normas supÍacitadas,

lêmbrando-se que as especificaçôes técnicâs e a estimatava de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores mmpetêntes.

Rêssalva que não foram acostados ao presênte processo as certidões
nêôêssáaiâs

Pácinà ede $l /

&



*

Wl
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO

Âv. João xxlll, srN - cêntÍo
CNPJ: 0í.612.E32000í-2í

r' E o parecer. Sub Censura:

oAB/MA 1 1534.

Assessor Juridico

PINOARE - MA

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntaÍ as cerlidôes necessáriâs e em

seguida sejâ encâminhado à Controladoria Geral de§ta Municipalidade para

conhecimento e ulterior manifestaçáo ao seu cârgo.

12 de abÍil de 2023
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